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    Este livro é resultado dos estudos realizados na elaboração da Dissertação apresentada ao Programa de Pós- graduação em Ciências Sociais da Faculdade de Filosofia e Ciências da Universidade Estadual Paulista como parte das exigências para obtenção do título de Mestre em Ciências Sociais. Este trabalho é fruto de muito esforço e dedicação. O seu resultado final eu dedico a minha esposa Jeruza, ao meu filho Mateus e aos meus avós: Leontina e Manoel, pela importante presença em minha vida, dando-me forças nos momentos mais difíceis. Amo muito vocês.


  




  

    PREFÁCIO




    O debate sobre a chamada Era Vargas permanece atual, apesar de muitos terem decretado seu fim. Volumosa produção bibliográfica, que aborda o tema pelos mais diversos ângulos, continua a vir à luz. Este é o caso do presente livro, que trata dos projetos de desenvolvimento no período a partir da análise da revista Cultura Política, um dos principais órgãos de divulgação do pensamento autoritário à época do Estado Novo.




    Este interesse deve-se ao extenso e duradouro legado da Era Vargas. As transformações econômicas, sociais e políticas desencadeadas a partir da Revolução de 1930 e aprofundadas no regime estadonovista marcaram a história brasileira recente. Não é possível entendermos o Brasil de hoje sem termos como referência esta fase instável e contraditória, mas, ao mesmo tempo, profícua em mudanças estruturais.




    O Estado Novo emergiu de uma conjuntura marcada pela instabilidade e pelo acirramento das lutas sociais, onde diferentes projetos se digladiavam para impor uma direção à sociedade brasileira. Os rumos do Brasil não estavam decididos de antemão. Em largos traços, o projeto varguista, que começou a ser formulado no início da década de 1930, mas que só ganhou densidade durante o Estado Novo, propunha um desenvolvimento voltado para o mercado interno e para a industrialização, ao mesmo tempo em que reconhecia certas demandas históricas dos trabalhadores por meio da implantação de extensa legislação trabalhista circunscrita ao mundo urbano, sem, contudo, deixar de controlar o movimento operário através dos sindicatos corporativos e da repressão. Buscava também maior autonomia nacional. Porém, considerava o concurso do capital estrangeiro essencial para impulsionar o desenvolvimento do país. A construção desse projeto contou com a colaboração dos ideólogos autoritários, que ganharam crescente espaço na esteira da crise do liberalismo.




    Concomitantemente, a Ação Integralista Brasileira (AIB), com sua ideologia de inspiração fascista e seu projeto de um regime autoritário, e a Aliança Nacional Libertadora (ALN), que congregava os comunistas, os nacionalistas, os socialistas e outras forças democráticas, com seu programa reformista e democrático, mobilizavam as massas populares. A burguesia cafeeira, apesar de derrotada em 1932, sonhava com o retorno a situação anterior a 1930. Setores militares também lutavam por um regime autoritário e nacionalista, voltado para o desenvolvimento industrial. Por sua vez a burguesia industrial aproximava-se paulatinamente de Vargas, que contava com o apoio das outras diferentes frações da classe dominante que tinham no mercado interno seu espaço de acumulação de capital.




    A instauração do Estado Novo representou a vitória do projeto de Vargas e das forças sociais que lhe davam sustentação. É a partir da discussão deste contexto, no qual o Brasil estava deixando de ser agrário-exportador para se tornar um país urbano e industrial, que este livro busca, com base em extensa pesquisa bibliográfica e minuciosa análise crítica dos artigos da revista Cultura Política, contribuir para o entendimento do projeto nacional como um projeto em construção, pois este não pode ser considerado como algo acabado. Antes de tudo consistiu em um processo que sofreu inflexões diante das diferentes conjunturas políticas e econômicas.




    Um dos aspectos de maior relevância do Estado Novo foi a propaganda política e o controle dos meios de comunicação através do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP). A revista Cultura Política surge como órgão de debate e formulação ideológica do regime. A crítica ao liberalismo, em crise desde o final da I Guerra, e as discussões acerca do nacionalismo e do corporativismo, assim como a defesa do autoritarismo, permeavam a revista, não obstante autores de diferentes orientações políticas e ideológicas, como bem indica o livro, dela terem participado.




    O livro está centrado na análise dos principais autores autoritários e ideólogos do Estado Novo. Os artigos de Almir de Andrade, Azevedo Amaral, Cassiano Ricardo, Francisco Campos, Oliveira Vianna e Lourival Fontes publicados na revista são detidamente analisados, com o propósito de entender e expor o projeto que esses autores defendiam para o Brasil, sobretudo no que se refere aos rumos da economia brasileira e a sua inserção na economia mundial. A contribuição de Alessandro reside justamente em discutir como esses autores viam a economia brasileira e suas perspectivas. A literatura sobre o pensamento autoritário no período é abundante. Entretanto, esse aspecto ressaltado na presente obra é relegado a um segundo plano pela maioria dos autores. Esses ideólogos autoritários, que não limitaram sua atuação ao debate político, mas que também ocuparam cargos no governo, tiveram papel importante na articulação do projeto nacional que permeou o Estado Novo, embora o projeto de Vargas não possa ser reduzido às aspirações e às orientações políticas e econômicas desses pensadores.




    Esses ideólogos autoritários, como indica o texto, não formavam um todo homogêneo, tinham suas particularidades e explicações distintas para o atraso social, político e econômico do Brasil e propostas nem sempre convergentes para a superação desta situação. No entanto, comungavam a defesa de um Estado forte, da organização corporativa da sociedade, da repressão aos opositores, do intervencionismo estatal na economia e do controle das massas, que deveriam, na visão desses autores, ter uma postura política passiva. Para eles o controle e a passividade dos trabalhadores seria a saída para assegurar o desenvolvimento do capitalismo no Brasil. A análise de Alessandro nos permite percorrer criticamente a trajetória desse projeto político e econômico em um período decisivo para a nossa história.




    Francisco Luiz Corsi


  




  

    INTRODUÇÃO




    O desenvolvimento do capitalismo no Brasil, principalmente na década de 1930, ocasionou grandes mudanças nas estruturas econômicas, sociais e políticas do país. O Estado paulatinamente assumiu o papel de planejador e executor de políticas que buscaram se afastar dos princípios liberais e modificar o seu modelo de desenvolvimento, o que resultou na aproximação das suas relações com a indústria.




    Essa postura governamental teve relação direta com a ascensão de Getúlio Vargas à presidência do Brasil, conquistada mediante a Revolução de 1930. As alterações na Constituição de 1934 e o golpe do Estado Novo em 1937 deram a ele continuidade no poder. Em particular no Estado Novo (1937 a 1945), o governo se utilizou da imprensa e da propaganda, tornando-as estratégicas para a difusão dos seus projetos, de forma a transmitir a necessidade de se constituir uma unidade nacional que consistia em um dos eixos do seu projeto nacional, e ter como objetivo, entre outros pontos, a conquista do crescimento econômico, a unidade do mercado interno e a modernização do país por meio da industrialização.




    A consolidação da unidade nacional exigiria estratégias de convencimento e repressão. Os meios de comunicação foram importantes nesse processo e foram utilizados para propagação desse ideário, dentre estes está à Revista Cultura Política, que analisaremos nesta Dissertação. Deste periódico, participaram intelectuais expressivos, alguns conhecidos por sua posição crítica ao Governo Vargas, como Nelson Werneck Sodré e Graciliano Ramos. Outros intelectuais escreveram livros e artigos que por meio deles demonstravam o seu apoio a Getúlio Vargas e ao Estado Novo e, em específico, analisaram a política do governo nos setores econômicos e sociais e apontaram propostas para que o modelo de desenvolvimento fosse alcançado.




    Esses intelectuais formaram o pensamento autoritário do Estado Novo e a maioria deles participou com artigos para a Revista Cultura Política. É justamente o conteúdo destes escritos o nosso objeto de estudo, mais especificamente, os artigos de Almir de Andrade, Azevedo Amaral, Cassiano Ricardo, Francisco Campos e Lourival Fontes publicado na referida revista, entre os anos de 1941 e 1945.




    Segundo a literatura específica sobre o período, estes intelectuais tiveram participação nos projetos do Estado Novo, de modo que o objetivo desta pesquisa é o de entender como pensavam a Nação e quais eram seus projetos para ela, em especial para os caminhos a serem seguidos pela economia brasileira.




    A principal fonte da pesquisa são os artigos da Revista Cultura Política, cuja coleção se encontra à disposição para consulta do acervo no site do Centro de Pesquisa e Documentação Histórica (CPDOC), filiado a Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro. Este site possui também ampla documentação sobre o período1.




    Dentre os autores estudados, nossa pesquisa dedicará especial atenção ao pensamento de Oliveira Vianna, pois, como mostram importantes estudos sobre o pensamento autoritário brasileiro, como os de Jarbas Medeiros, Ricardo Silva, Lúcia Lippi de Oliveira, entre outros, ele teria sido o principal ideólogo deste pensamento2:




    A problemática do pensamento autoritário brasileiro foi construída tendo por base o debate ideológico dos anos 20 e 30, com especial atenção voltada para os textos dos ideólogos estadonovistas supramencionados, sobretudo para os de Oliveira Vianna, principal expressão da ideologia autoritária brasileira na primeira metade do século XX3.




    O objetivo inicial da Revista Cultura Política era justamente o de defender uma imagem favorável do governo. Criada em março de 1941, pelo Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), que era um órgão destinado a fiscalizar tudo o que era impresso e escrito no Brasil, estava diretamente subordinada a Getúlio Vargas. Entretanto, as diversas correntes de pensamento e a participação de um variado número de autores como Nélson Werneck Sodré e Graciliano Ramos contribuíram para que ela se afastasse de seus objetivos iniciais, de ser apenas um instrumento de convencimento, passando os seus artigos a serem uma das fontes fundamentais na busca de entendimento dos projetos econômicos, sociais e políticos e das tensões em relação à questão nacional presentes no Estado Novo4.




    Utilizaremos a terminologia “autores autoritários”, para os intelectuais que formam o objeto de nossa pesquisa: Almir de Andrade, Azevedo Amaral, Francisco Campos, Cassiano Ricardo, Lourival Fontes e Oliveira Vianna. Consideramos que este termo cabe a esses intelectuais, pois participaram como principais formuladores do projeto ideológico do Estado Novo, porém cada um deles possuía diferentes arcos conceituais e particularidades de pensamento que serão analisados no decorrer desta pesquisa. Segue uma breve informação biográfica dos autores aqui estudados.




    Almir de Andrade




    Almir Bonfim de Andrade nasceu no dia 5 de novembro de 1911, no Rio de Janeiro. Teve como pais Francisco Bonfim de Andrade (capitão-de-mar-e-guerra) e Maria Amália Campos de Andrade. Iniciou seus estudos universitários no ano de 1927, na Faculdade de Direito da Universidade do Rio de Janeiro. Foi integrante do Centro Acadêmico Cândido de Oliveira e participou da fundação do Centro Acadêmico Jurídico-Universitário (CAJU); grupo literário de grande popularidade no meio estudantil. Estiveram presentes, neste mesmo grupo, personalidades como Francisco de San Tiago Dantas, Vinícius de Moraes, Hélio Vianna, entre outros; que se destacaram em várias áreas como na Literatura, no Magistério e na Política5.




    Em 1931, depois de se formar em Ciências Jurídicas e Sociais, trabalhou no jornal “A Razão de São Paulo”, dedicando-se também a advocacia comercial e civil até 1935. O interesse por estudos de Psicologia e Filosofia levaram-no a publicar, em 1933, o seu primeiro livro que causou impacto na imprensa: “A verdade contra Freud”, lançado em agosto daquele ano. A partir desta publicação, Almir de Andrade começou a escrever para várias revistas literárias: Boletim de Ariel, Dom Casmurro, Literatura, Lanterna Verde e Revista do Brasil. Lecionou Psicologia e Lógica no curso complementar da Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, em 1937.




    Depois de ser contratado pelo Colégio Universitário da Universidade do Brasil, em 1938, foi indicado em 1939 para reger a primeira cadeira de Psicologia do Brasil na Faculdade Nacional de Filosofia. A Cátedra de Direito Constitucional na Faculdade Nacional de Direito da Universidade do Brasil foi assumida em 1941, instituição na qual permaneceu lecionando por alguns anos.




    Em 1941, fundou a Revista Cultura Política. O convite partiu do diretor do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), Lourival Fontes, foi aceito por Almir de Andrade que permaneceu do início ao fim das publicações da revista (março de 1941 a outubro de 1945), como Diretor do periódico. Em 1943, esteve também à frente do cargo de Diretor da Agência Nacional, que fazia parte do DIP e cumpria a função de organizar e dirigir a publicidade de todo o país por meio da imprensa. O Estado Novo foi tomado por Almir de Andrade com base em um projeto cultural.




    Tornou-se também um dos fundadores da Academia Brasileira de Filosofia em 1989. Faleceu em 23 de agosto de 1991 no Rio de Janeiro. Foi casado com Noemi Alcântara Bonfim de Andrade e tiveram quatro filhos.




    Dentre as várias obras publicadas destacam-se: Crítica aos fundamentos da psicologia contemporânea (1936); Aspectos da cultura brasileira (1939); Força, cultura e liberdade: origens históricas e tendências atuais da evolução política do Brasil (1940); Formação da sociologia brasileira (1941); Contribuição à história administrativa do Brasil na República, até o ano de 1945 (1950); As duas faces do tempo: ensaio crítico sobre os fundamentos da Filosofia dialética (1971) 6.




    Azevedo Amaral




    Antonio José Azevedo do Amaral é natural do Rio de Janeiro. Nascido em 1881, seus pais eram Ângelo Thomas do Amaral (engenheiro ferroviário), e Maria Francisca Álvares de Azevedo Amaral. Conclui em 1903 o curso de Medicina, profissão desempenhada por pouco tempo, pois logo se dedicaria ao jornalismo político7.




    Durante o tempo que viveu na Inglaterra (1906 a 1916), trabalhou como correspondente internacional dos jornais: A Notícia, Correio da Manhã, Gazeta de Notícias, Jornal do Comércio e O País. No Estado Novo defendia a intervenção estatal na economia por meio de um Estado forte, autoritário e corporativista na substituição do Estado liberal. Era um crítico das instituições parlamentares monárquicas e de sua economia agroexportadora que com suas medidas restritivas, assumidas pela Coroa Portuguesa, contribuiu para sufocar a industrialização do país durante o surto da mineração em Minas Gerais no século XVIII.




    Seguia a linha de pensamento influenciado pelo darwinismo e pelo evolucionismo, aceitando uma escala evolutiva entre as raças humanas e consequentemente, na superioridade da raça branca e inferioridade da negra. Associava o seu conceito de classes sociais e elites por critério raciais e que as verdadeiras revoluções eram feitas pelas elites brancas. Para ele, o povo composto na sua maioria de mestiços apenas promoveria arruaças. Defendia as revoluções conservadoras e acreditava no valor da autoridade como um instrumento que deveria ser utilizado para a transformação da sociedade brasileira. Era um defensor da industrialização e dos investimentos estrangeiros que auxiliavam o desenvolvimento, mas defendia a ideia de que um povo não poderia depender do estrangeiro para o seu desenvolvimento8.




    Os seus argumentos de reestruturação do Brasil estiveram presentes em sua obra, nas análises dos anos 30 e na defesa do Estado Novo. Azevedo Amaral morre em 9 de novembro de 1942, em pleno período do Estado Novo. Entre outros livros, publicou: Ensaios Brasileiros (1930), A aventura política do Brasil (1935) e O Estado autoritário e a realidade nacional (1938) 9.




    Cassiano Ricardo




    Cassiano Ricardo Leite, jornalista, poeta e ensaísta, filho de Francisco Leite Machado e Minervina Ricardo Leite, nasceu em 1895, na cidade de São José dos Campos, no Vale do Paraíba Paulista, no seio de uma família de pequenos agricultores. Aos 16 anos publicou o seu primeiro livro de poesias, Dentro da noite. Iniciou o curso de Direito em São Paulo e concluiu no Rio de Janeiro em 1917. As colocações profissionais que tentou em sua cidade natal e em São Paulo não deram o resultado que ele esperava e mudando para o interior do Rio Grande do Sul, advogou por alguns anos, retornando a São Paulo em 1923. Neste retorno, passou a atuar na imprensa como crítico literário10.




    Na década de 1920, foi filiado ao grupo modernista liderado por Plínio Salgado e Menotti Del Picchia, aproximando-se desta proposta sem, contudo, participar oficialmente do Integralismo que seria fundado em 1932. Esteve presente ativamente no grupo “Verde-amarelo” e “Anta”. No jornalismo, Cassiano Ricardo trabalhou como redator no Correio Paulistano de 1923 a 1930. Em 1924, fundou a “Novíssima”, revista literária dedicada à causa dos modernistas e ao intercâmbio cultural Pan-americano11.




    Em 1937 fundou, com Menotti Del Picchia e Mota Filho, a “Bandeira”, movimento político que se contrapunha ao Integralismo. Dirigiu o jornal “O Anhanguera” que tinha por objetivo a defesa da ideologia da Bandeira e, na posição de idealizador deste projeto, ganhou fama e inimizades, vetando a publicação de artigos assinados por escritores como Mário de Andrade, Ribeiro Couto e Vinicius de Moraes, sob a alegação de que nos textos havia críticas veladas ou declaradas ao Estado Novo e ao presidente Getúlio Vargas.




    Publicou, entre outros livros: Viagem no Tempo e no Espaço (memórias). (1970); Marcha para Oeste: A Influência da “bandeira” na formação social e política do Brasil. (1959); O Brasil no original. (1937); Pequeno Ensaio de Bandeirologia. (1956). Destacou-se também como autor de vários livros de poesia e, em muitos deles, deixava transparecer algumas opiniões sobre a política brasileira. O seu primeiro livro, A flauta de Pã (1917) adota uma posição nacionalista. As obras: Vamos caçar papagaios (1926), Borrões de verde e amarelo (1927) e Martim Cererê (1928), estão entre as mais representativas do Modernismo.




    Colaborou diretamente no governo de Getúlio Vargas como diretor responsável pelo jornal “A Manhã” (1941-1945), que era um órgão de propaganda do governo ligado diretamente à Presidência da República. Em 1941 assumiu a chefia do Departamento Político e Cultural da Rádio Nacional que transmitia diariamente crônicas culturais. Cassiano Ricardo apoiou o governo Vargas defendendo em suas obras um governo de caráter nacionalista forte e popular. Faleceu no dia 15 de Janeiro de 1974, no Rio de Janeiro. Foi casado com Jacy Gomide Ricardo e tiveram três filhos12.




    Francisco Campos




    Francisco Luís da Silva Campos nasceu no dia 18 de novembro de 1891 em Dores do Indaiá (MG). Seus pais eram o magistrado Jacinto Álvares da Silva Campos e Azejúlia de Sousa e Silva. No Instituto de Ciências e Letras de São Paulo estudou por dois anos como interno e na volta à cidade natal cursou francês e português. Em Ouro Preto e Sabará completa o secundário e, em 1910 inicia o curso superior na Faculdade Livre de Direito, em Belo Horizonte.




    Formou-se em 1914 e logo em seguida trabalha em Belo Horizonte como advogado. Em 1916, começa a lecionar na Faculdade Livre de Direito em uma ampla seção de disciplinas: Filosofia do Direito, Economia Política, Ciências das Finanças e Direito Romano. Em concurso disputado em 1917, conquista a cadeira de Direito Público Constitucional13.




    Foi eleito deputado estadual pelo Partido Republicano Mineiro (PRM), de 1919 a 1921; deputado federal de 1921 a 1924, sendo reeleito para o período de 1924- 1926. Durante este período, atuou no magistério lecionando Filosofia do Direito e Direito Público, assumindo a Cátedra de Filosofia do Direito em 1924 e exercendo-a até 1930. Na sua vida política, Francisco Campos operava no sentido do reexame das construções jurídicas em face das condições sociais, políticas e econômicas do país abrindo o caminho da modernização das instituições, mediante as reformas do ensino secundário e superior e, principalmente, modificando, substituindo e dotando o país de um corpo de leis elaborado sob o regime político14.




    A primeira fase da formação do seu pensamento e da sua atuação política é marcada pela conquista profissional como Professor, Deputado estadual, Deputado federal, Secretário do governo de Antonio Carlos, em Minas Gerais e Ministro da Educação e Saúde do Governo Provisório de 1930. Prolonga-se neste cargo até 1932, iniciando este segundo período ocupando interinamente o Ministério da Justiça. De 1932 a 1935 exerce a função de Consultor-geral da República. Durante 1935 a 1937 ocupou o cargo de Secretário da Educação e Cultura do antigo Distrito Federal, de 1937 a 1942, exerceu o cargo de Ministro da Justiça, em que foi o responsável pela Constituição de 1937 que instituiu o Estado Novo no Brasil, e de 1943 a 1955 foi Presidente da Comissão Jurídica Interamericana15.




    Na década de 1960, fez parte da comissão encarregada de elaborar o projeto de novo código civil. Francisco Campos faleceu em Belo Horizonte no dia 1º de novembro de 1968. Foi casado com Lavínia Ferreira da Silva, com quem teve duas filhas.




    Escreveu, entre outros livros, A doutrina da população (1916), Introdução crítica à Filosofia do Direito (1918), Opiniões e debates (1921), Pela civilização mineira (1930), Pareceres (1ª e 2ª séries, 1933 e 1936), O Estado nacional (coletânea, 1940), Antecipações à reforma política (coletânea, 1940) 16.




    Lourival Fontes




    Lourival Fontes é natural de Riachão do Dantas (SE), nascido em 20 de julho de 1899. Seus pais eram Sizínio Martins Fontes e Maria Prima de Carvalho Fontes. Foi expulso por insubordinação, mesmo possuindo bom rendimento escolar, em escolas de Riachão do Dantas, Estância e Aracaju (SE), nessa última cursou o secundário no Ateneu Sergipense. Com 13 anos dedica-se principalmente a leituras de obras dos autores: Proudon, Kropotkin, Gorki, Darwin e Haeckel, ao qual tal conhecimento contribuiu na sua participação em comícios, adquirindo prestígio popular e se considerando materialista e socialista17.




    Trabalhou como jornalista em diversos jornais de Sergipe e Bahia e tornou-se partidário da Aliança Liberal, apoiando o movimento de 1930. Em 1931, fundou e dirigiu, no Rio de Janeiro, as revistas Política e Hierarquia. Esta última, de tendência fascista, contou entre seus colaboradores, com Olbiano de Melo e Plínio Salgado. Neste mesmo ano, foi nomeado oficial de gabinete da Prefeitura do Distrito Federal e, em 1932, diretor da Secretaria da Prefeitura.




    A partir de março de 1932, integrou, ao lado de Augusto Frederico Schmidt, San Tiago Dantas, Raimundo Padilha e Antonio Gallotti, entre outras personalidades da época, a seção carioca da Sociedade de Estudos Políticos (SEP). Esta instituição, criada por Plínio Salgado, em São Paulo, no início daquele ano, tinha como objetivo divulgar a literatura fascista produzida no exterior assim como a obra de escritores brasileiros identificados com ideologias autoritárias. Ela constituiu um centro de reflexão do qual nasceria o manifesto integralista de 1932 e a Ação Integralista Brasileira (AIB). Embora adepto do fascismo e colaborador da SEP, Lourival Fontes não chegou a estabelecer vínculos com Plínio Salgado18.




    Em 1933, foi eleito representante dos usineiros sergipanos junto ao Instituto do Açúcar e do Álcool e despertou a atenção de Augusto Maynard Gomes (interventor em Sergipe) o qual, em carta a Getúlio Vargas, aconselhou que Lourival Fontes não recebesse essa nomeação alegando o seu distanciamento à lavoura e ao comércio sergipano. Mesmo assim, ele recebeu de Vargas, em 10 de julho de 1934, o convite para dirigir o Departamento de Propaganda e Difusão Cultural (DPDC), antigo Departamento Oficial de Propaganda (DOP), cargo que ocupou de 1934 a 193719.




    Lourival Fontes integrou a Comissão Organizadora do Parque Nacional de Itatiaia, criado pelo governo em 14 de junho de 1937. Em viagem à Europa, neste mesmo ano, observou na Itália as técnicas de propaganda utilizadas por Mussolini na difusão da ideologia fascista. Com o golpe de 10 de novembro de 1937, o DPDC foi instalado nas dependências da Câmara dos Deputados, no Palácio Tiradentes no Rio de Janeiro, passando a se chamar Departamento Nacional de Propaganda (DNP) em 1938 e transformando-se finalmente em 1939 no Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), mantendo sempre à frente na direção Lourival Fontes.




    Em 1942 é afastado da direção do DIP, sendo substituído pelo Major Antônio José Coelho dos Reis. Em 1943, tornou-se representante do Brasil no Conselho Administrativo do Bureau Internacional do Trabalho, cargo que exerceu até 1944. Em 1945 foi nomeado Embaixador do Brasil no México, exonerando-se com a deposição de Getúlio Vargas em 29 de outubro daquele ano. Em 1954 foi eleito senador por Sergipe, recebendo apoio das coligações: União Democrática Nacional (UDN), do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), do Partido Social Democrático (PSD), do Partido Socialista brasileiro (PSB) e do Partido Social Progressista (PSP), exercendo o seu mandato até o final, 31 de janeiro de 196320.




    Lourival Fontes faleceu no Rio de Janeiro no dia 6 de março de 1967. Foi casado com a Jornalista e Deputada Estadual Adalgisa Néri. Além dos artigos para jornais e revistas, publicou entre outras obras: O Estado Novo. (1939), Homens e multidões. (1950), Uma política de preconceitos. (1957), Política, petróleo e população (1958), Missão ou demissão. (1961) e A face final de Vargas: os bilhetes de Getulio. (1966) 21.




    Oliveira Vianna




    Francisco José Oliveira Vianna nasceu no Município de Saquarema, na antiga Província Fluminense do Rio de Janeiro, em 20 de julho de 1883, em uma fazenda de Rio Seco. Era filho do fazendeiro Francisco José de Oliveira Vianna e de Balbina Rosa de Azevedo Vianna, de uma família de seis irmãos. O pai faleceu quando tinha dois anos de idade22.




    A sua educação teve início em casa e aos 10 anos foi matriculado na escola pública local dirigida pelo professor Joaquim de Souza, e logo depois passou a frequentar a escola do professor Felipe Alves de Azeredo, que estava subvencionada pelo governo. Em 1897, transferiu-se para Niterói, cursando, até 1900, o colégio Carlos Alberto e preparando-se para o exame de humanidades a ser prestado no colégio Pedro II, onde ingressou em 1901. Depois cursou a Faculdade de Direito no Rio de Janeiro, tendo se bacharelado em 1906.




    Como advogado, associou-se por pouco tempo ao colega Porfírio Soares Neto. A sua formação em Ciências Jurídicas e Sociais o levaram a exercer o magistério e a ocupar a cadeira de História no Colégio Abílio, em Niterói. Depois de fundada a Faculdade de Direito de Niterói, Oliveira Vianna foi um dos seus primeiros professores, ensinando Prática de Processo Penal. Afasta-se por muitos anos do corpo docente da Faculdade, retornando apenas depois de 1930 para ocupar uma nova cadeira no curso de Direito Social, mais tarde conhecida como Direito do Trabalho.




    Os seus primeiros artigos foram publicados em 1907 no jornal A Ordem, de Saquarema, e em 1908, em Niterói nas colunas do Diário Fluminense e de A Capital. Em seguida, por intermédio de seu amigo Alcindo Guanabara, passou a assinar as colunas da Revista da Semana e de A Imprensa. Convidado por Plínio Barreto e Abner Mourão, colaborou no Correio Paulistano e no decorrer dos anos seguintes, até a sua morte, participou como colunista de vários jornais e órgãos da imprensa como o jornal A Manhã, enquanto esteve sob a direção de Cassiano Ricardo, do Jornal do Comércio, do Correio da Manhã, de O Estado de São Paulo, da Revista de Estudos Jurídicos, entre outros23.




    Depois de ler alguns de seus artigos, Alberto Torres o convida para ser companheiro de escritório no Rio de Janeiro, em 1907. Oliveira Vianna aceitou o convite e passou a frequentar o escritório na Rua da Quitanda todas as tardes, onde Alberto Torres tinha a sua banca. Nessa convivência, Oliveira Vianna começou a escrever a obra que o destacaria como escritor, Populações Meridionais no Brasil, que terminou em 1918, e foi publicada em 192024.




    Integrou a Academia Brasileira de Letras e pertenceu, também, como membro correspondente em várias entidades culturais: Instituto Internacional de Antropologia, Sociedade dos Americanistas de Paris, Sociedade Portuguesa de Antropologia e Etnologia, Academia Portuguesa de História, Instituto de Antropologia e Etnologia do Porto, União Cultural Universal de Sevilha, Academia de Ciências Sociais de Havana, Instituto Histórico e Etnográfico do Brasil, entre outros.




    Destacando-se nas funções públicas que exerceu, foi Diretor do Instituto de Fomento do Rio de Janeiro em 1926, e membro do Conselho do Estado do Rio de Janeiro em 1931. Depois da Revolução de 1930, tornou-se Consultor Jurídico do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio entre 1932 e 1940, em que pode influir decisivamente na elaboração da nova legislação sindical e trabalhista e é nesta fase que escreveu vários livros que se destacaram: Problemas de Direito Corporativo (1938), Problemas de Direito Sindical (1943) e a coletânea de ensaios intitulada Direito do Trabalho e Democracia Social (1951).




    Durante o exercício do cargo de Consultor Jurídico, foi Membro da Comissão Especial para rever a Constituição Federal em 1933 e Membro da Comissão Revisora das Leis do Ministério da Justiça em 1939. Após conflitos com as lideranças empresariais do Rio de Janeiro e de São Paulo, respectivamente com Euvaldo Lodi e Roberto Simonsen, em 1940, Oliveira Vianna saiu do Ministério do Trabalho. O Presidente Getúlio Vargas, que desfrutava de sua amizade, indicou-o para ser Ministro do Supremo Tribunal, mas Oliveira Vianna não aceitou o convite, alegando razões de idade para dedicar-se naquela altura de sua vida aos estudos de Direito Civil e manifestando vontade de voltar aos seus estudos sociológicos. Vargas tornou a oferecer-lhe outro importante cargo, como Ministro do Tribunal de Contas da União sendo este convite aceito por Oliveira Vianna, já que o novo cargo não lhe traria impedimentos em suas pesquisas25.




    Depois de 1940, escreveu o segundo volume de Populações Meridionais no Brasil, Instituições Políticas Brasileiras (1949), entre outras obras. Pouco inclinado a manifestações públicas, raramente saiu do Estado do Rio de Janeiro vivendo quase toda a sua vida em sua casa na Alameda São Boaventura, 41, no bairro Fonseca, em Niterói. Morreu em 20 de março de 195126.




    Discutindo o pensamento autoritário na Revista Cultura Política




    No estudo do pensamento destes autores considerados “ideólogos do Estado Novo” observou-se que a Revolução de 1930 é considerada por eles como a grande Revolução Brasileira e este aspecto é defendido em suas obras e em seus artigos publicados na Revista Cultura Política. No primeiro capítulo, retomaremos alguns aspectos desta revolução que levou Getúlio Vargas ao poder e, completando essa trajetória, como ele se manteve na presidência, assim como os antecedentes que levaram à implantação do Estado Novo.




    No final deste primeiro capítulo, discutiremos, em linhas gerais, o desenvolvimento da economia brasileira nos anos 1930 e 1940, e as medidas adotadas por Getúlio Vargas na tentativa de mudança do eixo dinâmico da economia brasileira. É nesse cenário que verificaremos o movimento da economia brasileira frente às crises econômicas e os principais planejamentos no sentido de se alcançar o desenvolvimento.




    No segundo, discutiremos a imprensa e sua atuação no controle da informação por meio de um importante órgão criado pelo Estado Novo: o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP). Esta instituição tinha por objetivo controlar os mecanismos de imprensa no Brasil. Cabe ressaltar que a Revista Cultura Política, tratada neste capítulo, foi uma criação do DIP.




    No terceiro capítulo trataremos da relação estabelecida entre os intelectuais e o Estado, assim como da atuação de Almir de Andrade, Azevedo Amaral, Cassiano Ricardo, Francisco Campos, Lourival Fontes e Oliveira Vianna no Estado Novo, como defendiam por meio de suas obras e nos artigos escritos para a Revista Cultura Política o Estado Novo e a liderança de Getúlio Vargas. Finalizando, neste capítulo trataremos dos projetos que esses autores tinham para a economia brasileira e para o Brasil expressos nas suas obras e nos artigos, onde ganha especial destaque à questão da unidade nacional, que para ser alcançado necessitaria de um Estado forte.
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    CAPÍTULO 1: DA REVOLUÇÃO DE 1930 AO ESTADO NOVO




    
1.1 A REVOLUÇÃO DE 1930





    A Constituição de 1891 favorecia a descentralização do poder e a autonomia dos Estados. São Paulo e Minas Gerais estavam em posição privilegiada, por serem os dois Estados mais importantes economicamente e de maior influência junto ao governo federal. Ao longo da maior parte da Primeira República, os presidentes paulistas e mineiros se sucederam em uma determinada alternância de poder. Segundo Celso Furtado, o governo federal mantinha a defesa dos interesses econômicos, principalmente dos proprietários rurais, fazendeiros de café, criadores de gado e plantadores de cacau. Essa estrutura gerou uma série de fissuras no interior das classes dominantes no período em pauta. Um dos epicentros desse processo foi às divergências em torno da política de defesa do café27.




    Para Boris Fausto, a denominada política dos governadores sofreu grande oposição em relação aos Estados menos favorecidos economicamente. A sucessão do poder por parte de Minas Gerais e São Paulo, fruto da política do café-com-leite gerava o favorecimento da economia desses dois Estados. A política dos Estados liderada pelas oligarquias e apoiadas nos partidos republicanos estaduais favorecia um sistema eleitoral composto por grandes falhas, dentre as quais a votação. O voto por não ser secreto obrigava os eleitores a votarem no candidato determinado pelo coronel para não sofrer represália28.




    Na década de 1930, o setor industrial, que vinha se desenvolvendo desde o último quartel do século XIX, passou por um processo de relativa diversificação. As informações levantadas no recenseamento de 1920 comprova a existência de 13.336 estabelecimentos industriais no Brasil com um capital 1.815.156:011$000 contos de réis, empregando 275.512 operários com uma produção no valor de 2.989.176:281$000 contos de réis. As atividades que predominam são os setores têxteis e alimentares, notando que os ramos básicos de infraestrutura industrial (siderurgia, mecânica pesada) não representam contingente considerável.
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